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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CREMER S.A
ADVOGADOS : JULIO CESAR KREPSKY - SC009589

CLAYTON RAFAEL BATISTA - SC014922
KATIA HENDRINA WEIERS KREPSKY - SC013179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 
11, 489, 490 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REINTEGRA. ZONA 
FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos arts. 11, 489, II, 490 e 1.022, II, do CPC se 
faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos 
quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas as 
vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas nas áreas de 
Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; 
desse modo, o benefício em questão não alcança as mercadorias 
destinadas às cidades de Guajará-Mirim/RO, Brasiléia/AC, 
Epitaciolândia/AC, Cruzeiro do Sul/AC, Macapá e Santana/AP. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.093.655/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 1.877.060/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, 
DJe de 13/12/2022; AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 5/4/2022.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 04 de setembro de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CREMER S.A
ADVOGADOS : JULIO CESAR KREPSKY - SC009589

CLAYTON RAFAEL BATISTA - SC014922
KATIA HENDRINA WEIERS KREPSKY - SC013179

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 
11, 489, 490 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REINTEGRA. ZONA 
FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa aos arts. 11, 489, II, 490 e 1.022, II, do CPC se 
faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos 
quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
na espécie, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas as 
vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas nas áreas de 
Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; 
desse modo, o benefício em questão não alcança as mercadorias 
destinadas às cidades de Guajará-Mirim/RO, Brasiléia/AC, 
Epitaciolândia/AC, Cruzeiro do Sul/AC, Macapá e Santana/AP. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, 
DJe de 29/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.093.655/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, 
DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 1.877.060/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2022, 
DJe de 13/12/2022; AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, 
DJe de 5/4/2022.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 
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interno manejado por Cremer S.A. desafiando decisão de fls. 607/611, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) incidência 

da Súmula 284/STF no tocante à apontada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC; (II) 

ausência de prequestionamento dos dispositivos de lei tidos por violados; (III) aplicação 

da Súmula 284/STF por ausência de fundamentação dos dispositivos de lei tidos por 

violados (arts. 11 e 490 do CPC); (IV) acórdão recorrido em consonância com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que as vendas de mercadorias destinadas às 

cidades de Guajará-Mirim/RO, Brasiléia/AC, Epitaciolândia/AC, Cruzeiro do Sul/AC, 

Macapá e Santana/AP não equivalem à exportação, não sendo estendido o benefício do 

REINTEGRA a essas Áreas de Livre Comércio.

Sustenta a agravante, em resumo: (I) não incidência da Súmula 284/STF 

uma vez que nas razões do recurso especial houve a demonstração clara, precisa e 

objetiva das omissões existentes no acórdão recorrido; (II) prequestionamento de toda a 

matéria trazida a julgamento; (III) ausência de precedente qualificado sobre o tema 

abordado não havendo falar em consonância do entendimento proferido no acórdão 

recorrido com a jurisprudência desta Corte.

Sem impugnação (fl. 662).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento.

Da minuciosa análise dos autos, observa-se ter sido deficiente a 

fundamentação do recurso especial no ponto em que apontada ofensa aos arts. 11, 489, II, 

490 e 1.022, II, do CPC, porquanto apresentada de forma genérica, sem a demonstração 

exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 

limitando-se à transcrição das razões dos embargos de declaração. Assim, é escorreita a 

decisão agravada ao fazer incidir, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

Com efeito, a parte recorrente cingiu-se a transcrever trechos da petição de 

embargos de declaração opostos perante a Corte de origem e a afirmar que o aresto 

regional não tratou dos fatos ali expostos, sem contudo proceder à demonstração objetiva 

das pechas, bem como da sua importância para o correto deslinde do feito.

Nessa mesma linha de intelecção:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, SEM FINALIDADE 
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LUCRATIVA E NATUREZA CONCORRENCIAL. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. APLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. PRETENSÃO DE REVISÃO 
DE JULGAMENTO LASTREADO EM INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. INVIABILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 
7/STJ. PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.
II - De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, aplica-
se a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 às empresas estatais 
prestadoras de serviços públicos essenciais, não dedicadas à exploração de 
atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza concorrencial, 
porquanto fazem as vezes do ente político ao qual se vinculam. Precedentes.
III - Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
estatuto processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV - A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a partir das 
cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, demanda 
necessária interpretação de suas cláusulas, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
V - Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
DISTRITO FEDERAL - CAESB não provido e Recurso Especial da 
ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA não conhecido.
(REsp n. 1.635.716/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 11/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em relação à alegada violação do art. 535 do CPC, deve ser aplicado o 
óbice da Súmula 284/STF, pois o agravante limitou em sustentar que não 
houve manifestação acerca dos pontos suscitados na petição dos embargos de 
declaração, sem, contudo, apontar ponto a ponto os fundamentos tidos por 
omitidos.
2. A questão jurídica posta no recurso especial gira em torno da caracterização 
da condição de segurado especial, para fins de concessão de aposentadoria 
rural por idade.
3. O Tribunal a quo afastou a referida condição, tendo em vista que o 
agravante possui significativos vínculos urbanos, o que lhe afastaria da 
condição de segurado especial.
4. Se o Tribunal a quo, com base no conjunto probatório constante dos autos, 
consignou que não ficou comprovado a condição de trabalhador rural, em 
regime de economia familiar, em razão de existência de vínculo empregatício 
urbano com registro na CTPS, rever tal entendimento demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Por fim, cumpre asseverar que a análise do dissídio jurisprudencial está 
prejudicada, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, 
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 786.360/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 3/12/2015, DJe de 14/12/2015.)
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Quanto à alegação de incidência do benefício do REINTEGRA sobre as 

vendas destinadas às Áreas de Livre Comércio de Guarajá-Mirim, Brasiléia, 

Epitaciolândia, Cruzeiro do Sul, Tabatinga, Macapá e Santana, esta Corte Superior já 

firmou entendimento no sentido da sua não equiparação à exportação, não se podendo 

estender a elas os referidos benefícios do REINTEGRA.

Assim a decisão alvejada amparou-se em precedente da Eg. Primeira e 

Segunda Turmas que versou sobre o tema aqui debatido.

Ressalte-se, por oportuno, que a Corte Especial editou o enunciado sumular 

n. 568/STJ, pelo qual: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema", exatamente essa a hipótese dos autos.

No mesmo sentido, confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRA. VENDAS EFETUADAS NAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO-
ALC. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO 
FISCAL. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DE 
CADA ÁREA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte firmaram o 
entendimento de que, para efeitos fiscais, a venda de mercadorias para 
empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus equivale à venda efetivada 
para empresas estabelecidas no exterior, razão pela qual o contribuinte faz jus 
ao benefício do REINTEGRA (AgInt no REsp 1.903.850/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 16/3/2021; e 
REsp 1.579.967/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 8/9/2020, DJe 9/10/2020).
2. Quanto às Áreas de Livre Comércio-ALC, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça manifestou-se no sentido de que o benefício em questão não 
pode ser estendido de forma automática, porque cada área possui sua própria 
lei de regência.
3. Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, este Tribunal 
concluiu que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas situadas 
nas áreas de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; 
desse modo, o benefício em questão não alcança as mercadorias destinadas às 
cidades de Tabatinga/AM, Guajará-Mirim/RO, Macapá/AP , Santana/AP, 
Brasiléia/AC, Epitaciolândia/AC e Cruzeiro do Sul/AC.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023. g.n)
 
TRIBUTÁRIO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. REINTEGRA. ZONA 
FRANCA DE MANAUS. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EXTENSÃO.
1. Segundo a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal, o benefício 
do REINTEGRA aplica-se às empresas situadas na Zona Franca de Manaus e 
também às Áreas de Livre Comércio - ALCs de Boa Vista/RR e Bonfim/RR, por 
serem as vendas de mercadorias destas equiparadas à exportação para efeitos 
fiscais.
2. Entretanto, o benefício em questão não alcança as mercadorias destinadas às 
cidades de Macapá/AP e Santana/AP.
3 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.093.655/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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REINTEGRA. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. 
CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Karina 
Indústria e Comércio Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil em 
Guarulhos objetivando computar a receita decorrente de vendas destinadas à 
Zona Franca de Manaus como receita de exportação ao exterior para fins de 
determinação dos valores relativos ao reintegra.
II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para reconhecer o direito ao creditamento do reintegra às vendas 
destinadas à Zona Franca de Manaus, Bonfim/RR e Boa Vista/RR, bem como 
para reconhecer o direito à compensação nos termos da fundamentação acima. 
Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
III - O Tribunal de origem, ao apreciar o conjunto fático dos autos, consignou 
expressamente que o "benefício tratado neste pode ser estendido a outras áreas 
de livre comércio, limitando-se, o mandamus contudo, àquelas expressamente 
citadas no artigo 527 do Decreto n.º 6.759/2009 (Regulamento Aduaneiro), 
quais sejam, Boa Vista e Bonfim/RR."
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que 
somente é possível a extensão do benefício fiscal previsto no Regime Especial 
de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
(Reintegra) às Áreas de Livre Comércio (ALC) de Boa Vista/RR e Bonfim/RR, 
sendo indevida a referida extensão às ALC de Tabatinga/AM, Guajará-
Mirim/RO, Brasiléia, Cruzeiro do Sul e Epitaciolândia/AC, Macapá/AP e 
Santana/AP e demais áreas. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
5/4/2022, AgInt no REsp n. 1.893.713/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, 
DJe de 4/5/2022, AgInt no REsp n. 1.917.160/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022 e AgInt no 
REsp n. 1.867.720/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022.) V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.877.060/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022.)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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